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TRABALHOS DA COMISSÃ O 

A Comissão Permanente de Economia reuniu no dia 27 de junho de 2017, na Delegação da 

Ilha Terceira da ALRAA, na cidade de Angra do Heroísmo, a fim de analisar e dar parecer sobre 

o Projeto de Resolução n.º 32/XI – Recomenda ao Governo a criação de um regime de apoio 

às práticas agrícolas tradicionais com valor educativo e cultural. 

 

 

1º.  CAPÍTULO – ENQUADRAMENTO JURÍDICO  

O Projeto de Resolução foi apresentado, pela Representação Parlamentar do PCP, ao abrigo 

da alínea d), do n.º 1, do artigo 31.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma 

dos Açores – Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro – e nos termos do artigo 145.º do Regimento da 

Assembleia Legislativa Regional dos Açores e apreciado nos termos da alínea a) do artigo 42.º 

do referido Regimento. 

 

 

2º.  CAPÍTULO – APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE E ESPECIALIDADE  

A iniciativa ora em apreciação visa, em concreto, recomendar “ao Governo Regional que crie 

um regime de apoio às práticas agrícolas tradicionais com valor educativo e cultural, 

empregando técnicas tradicionais, nomeadamente a utilização de animais de trabalho, 

diferentes rotações e associações de culturas, sementes e variedades tradicionais, entre 

outras, bem como apoie as iniciativas e ações locais e regionais com vista à sua divulgação e 

transmissão.” 

Sustenta o proponente, para efeitos de fundamentação da recomendação acima transcrita, 

que “Ao longo das últimas décadas, a agricultura açoriana sofreu um vasto e profundo 

processo de transformação e modernização dos seus métodos, equipamentos e produtos 

[…].” 

Seguidamente, refere-se que “Esta enorme mudança conduziu, necessariamente, ao 

progressivo abandono de métodos e práticas agrícolas tradicionais, que foram superadas no 

plano económico, por práticas mais atuais e competitivas […].” 
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Por outro lado, considera-se que “[…] as práticas agrícolas tradicionais que sustentaram 

durante séculos a população do nosso Arquipélago são também elas, uma componente 

essencial da identidade açoriana, exemplo da capacidade de adaptação e de uma relação 

harmoniosa entre o homem e a natureza, apoiada num saber-fazer passado de geração em 

geração ao longo da nossa história, que nos cumpre preservar.” 

Assim, entende-se que “Pelo seu valor identitário, cultural e pedagógico, importa que se crie 

um regime de apoio que permita a preservação deste manancial de conhecimento prático 

acumulado por séculos de trabalho e experiência dos agricultores açorianos e que apoie a sua 

transmissão às gerações mais jovens.” 

 

A Comissão Permanente de Economia deliberou proceder à audição do Secretário Regional 

da Agricultura e Florestas. 

I. A Comissão Permanente de Economia, no dia 27 de junho de 2017, procedeu à audição 

do Secretário Regional da Agricultura e Florestas, João Ponte, na Delegação da ALRAA 

em Angra do Heroísmo, Terceira. 

O deputado João Corvelo apresentou a iniciativa e referiu que é importante e necessário 

apoiar as tradições dos carros de bois e alfaias, de modo a preservar a nossa história e cultura. 

O Secretário Regional da Agricultura e Florestas reconheceu que teve dificuldades em 

perceber o que se pretende, em específico, com este Projeto de Resolução e que o mesmo 

extravasa as competências da secretaria, uma vez que se direciona mais para a cultura. 

Indicou ainda que já existe na Região um conjunto de programas e medidas de apoio à 

agricultura menos convencional e mais tradicional. 

O deputado António Almeida mencionou que a proposta apresentada pelo PCP é demasiado 

vasta e não especifica medidas em concreto. Ainda assim, entende que a Medida 19 do 

PRORURAL+ poderá ser utilizada para este tipo de iniciativas, para fins não relacionados com 

a agricultura, apesar das verbas já estarem esgotadas, pois o número de candidaturas foi 

elevado. 

A deputada Catarina Cabeceiras afirmou que não percebeu de forma clara o objeto deste 

projeto de resolução, mas perguntou se considera pertinente a criação de medidas 

direcionadas para a criação de apoios, no setor agrícola, para os modos tradicionais e se existe 

intenção do Governo Regional dos Açores em negociar o próximo quadro comunitário, para 
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excluir as candidaturas de projetos não relacionados, diretamente, com a agricultura, como 

acontece neste momento. 

O Secretário Regional reiterou que continua com dificuldades em perceber a proposta e o seu 

raio de ação, mas que, de facto, a Medida 19 poderá ser usada para esta finalidade.  

O deputado João Corvelo, apesar das dúvidas levantadas, afirmou que a proposta é clara, visa 

apoiar e preservar as nossas tradições e perguntou que tipo de apoios pode ter um produto 

da raça Ramo Grande. 

O Secretário respondeu que a raça Ramo Grande já beneficia de apoios do Governo Regional 

do Açores, com um valor de 200 euros, por ano.  

A deputada Mónica Oliveira perguntou se esta proposta é transversal a um conjunto de 

medidas e apoios já existentes e qual o papel e importância dos GAL – Grupos de Ação Local 

para este tipo de iniciativas. 

O Secretário considerou que esta proposta abrange, de facto, uma séria de medidas já 

existentes, ainda que incida mais sobre questões culturais, fora do domínio e competência da 

Secretaria Regional da Agricultura e Floresta, e reconheceu que os GAL têm desempenhado 

um papel importante neste tipo de propostas sobre a área cultural. 

 

3º.  CAPÍTULO – POSIÇÃO DOS PARTIDOS POLÍTICOS  

O Grupo Parlamentar do PS emite parecer de abstenção, com reserva de posição para 

plenário, ao Projeto de Resolução em análise. 

O Grupo Parlamentar do PSD emite parecer de abstenção, com reserva de posição para 

plenário, ao Projeto de Resolução em análise. 

O Grupo Parlamentar do CDS/PP emite parecer de abstenção, com reserva de posição para 

plenário, ao Projeto de Resolução em análise. 

O Grupo Parlamentar do BE emite parecer de abstenção, com reserva de posição para 

plenário, ao Projeto de Resolução em análise. 

 



 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

 
 

COMISSÃO PERMANENTE DE ECONOMIA|5 

 

5 

 

4º.  CAPÍTULO – CONCLUSÕES E PARECER  

A Comissão Permanente de Economia deliberou, por unanimidade, com a abstenção do PS, 

PSD, CDS/PP e BE, abster-se de dar parecer ao Projeto de Resolução em análise. 

 

Ponta Delgada, 5 de julho de 2017. 

O Relator 

                                   

Carlos Silva  

O presente relatório foi aprovado por unanimidade.                   

Ao presente relatório são anexos os pareceres por escrito recebidos. 

 

O Presidente             

     

_________________________       

   Miguel Costa   






















